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RESUMO 

 

 

O presente trabalho analisa o planejamento urbano no Município de Ijuí, após 

a promulgação da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Cidade em 2001 – 

Lei 10.257, destacando o Plano Diretor, considerado como instrumento básico do 

planejamento municipal. O objetivo deste trabalho é, através de uma pesquisa 

bibliográfica, analisar e abordar como o município de Ijuí executa sua competência 

constitucional, o seu papel com relação a urbanização e a gestão da cidade, 

atendendo a necessidade de proteção e salvaguarda ao meio ambiente, de forma a 

mantê-lo equilibrado para as presentes e futuras gerações. Esta pesquisa traz uma 

visão geral sobre a questão do planejamento urbano-ambiental nas esferas federal, 

estadual e municipal e ações relacionadas ao desenvolvimento urbano sustentável 

que estão sendo realizadas atualmente no município de Ijuí, Estado do Rio Grande 

do Sul. A conclusão nos mostra que existem iniciativas voltadas ao desenvolvimento 

sustentável e que o município vem cumprindo seu papel observando-se um esforço 

da gestão em relação ao assunto. Entretanto, o município ainda tem muito a fazer 

como protagonista do controle das questões ambientais locais. Tal constatação 

decorre da observação dos trabalhos em andamento voltados ao desenvolvimento 

sustentável no âmbito municipal. 

 

Palavras-chaves: Planejamento urbano. Estatuto da Cidade. Plano Diretor. 

Município de Ijuí. Meio Ambiente. 
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ABSTRACT 

 

 

This work analyzes the urban planning in the city of Ijuí, after the enactment of 

Federal Constitution of 1988 and the City´s Statute in 2001 – Law 10.257, 

highlighting the Key Plan, considered as a basic instrument of municipal planning. 

The objective is, through a literature search, analyse how the municipality of Ijuí 

performs its constitutional authority, its role in relation to urbanization and city 

management, given the need to protect and safeguard the environment, so keep it 

balanced for present and future generations. This research provides an overview on 

the issue of urban and environmental planning at the federal, state and municipal 

levels and actions related to sustainable urban development currently being held in 

the city of Ijuí, State of Rio Grande do Sul. The conclusion shows that there are 

initiatives aimed at sustainable development and that the municipality is doing its job 

observing an effort management on the subject. However, the city still has much to 

do as the protagonist of the control of local environmental issues. This finding stems 

from the observation of ongoing work aimed at sustainable development at the 

municipal level. 

 

Keywords: Urban planning. Statute of the City. Key Plan. Municipality of Ijuí. 

Environment. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os centros urbanos crescem e, juntamente com eles, aumentam os 

desequilíbrios ambientais, levando a uma acentuada perda da qualidade de vida, 

degradação do meio ambiente e problemas na gestão das cidades. Até há pouco 

tempo, a natureza era considerada um fator inesgotável, entretanto, nas últimas 

décadas, houve um crescimento dos movimentos voltados à preservação da 

natureza. Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável enfatiza a necessidade 

de promover o desenvolvimento sem comprometer as condições de vida das futuras 

gerações. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 traz mudanças significativas 

para o planejamento urbano. Cabe aos municípios tratar do ordenamento do seu 

território, tornando-os importantes protagonistas do controle das questões 

ambientais locais. É o Plano Diretor que irá determinar a realidade de cada 

município, conjugado com a participação da administração municipal, iniciativa 

privada e entidades representativas da sociedade, ou seja, uma cooperação entre os 

mais diversos atores da comunidade local. 

Neste sentido, o tema da pesquisa aqui proposta diz respeito às ações 

relacionadas ao Desenvolvimento Urbano em bases sustentáveis realizadas no 

município de Ijuí no Rio Grande do Sul/Brasil. O presente trabalho surge do interesse da 

pesquisadora no assunto com o objetivo de oportunizar um conhecimento mais 

detalhado e proporcionar mais clareza na área de desenvolvimento da cidade, 

buscando tanto crescimento pessoal quanto profissional, principalmente por fazer parte 

do quadro de servidores do município de Ijuí/RS, e por entender que este deve se 

preocupar com o desenvolvimento sustentável. 

Assim, a pesquisa está estruturada em seis Capítulos. Como ponto de 

partida, faz-se uma abordagem ao problema de pesquisa e a justificativa do trabalho 

e seus objetivos. Na sequência é feita uma abordagem quanto à competência 

constitucional, bem como quanto ao repasse de atribuições para os municípios, sob 

a ótica de que é no âmbito municipal que se expressa mais a realidade local, quando 

se pode estabelecer uma relação mais direta entre o poder público e o problema 

diário relacionado à questão urbana. 
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Também se ressalta o Estatuto da Cidade, demonstrando sua finalidade de 

orientar as políticas urbanas dos municípios, objetivando propiciar o bem-estar 

coletivo e o equilíbrio ambiental. Ainda, destaca-se o Plano Diretor, considerado 

instrumento fundamental da política urbana e o maior instrumento do planejamento 

municipal, com previsão na Lei 10.257/2001 – o Estatuto da Cidade. Este tem, entre 

outras prerrogativas, a condição de definir qual a função social a ser atingida pela 

propriedade urbana e viabilizar a adoção dos demais instrumentos de 

estabelecimento da política urbana. 

Seguindo é apresentado o método de pesquisa adotado, a revisão conceitual 

e normativa, a análise de resultados obtidos, tendo por base o município de Ijuí, e as 

conclusões. Para finalizar são expostas as Referências bibliográficas empregadas 

nesta pesquisa. 
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1 DEFINIÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PROBLEMA DE ESTUDO 

 

 

À medida que uma cidade cresce de forma veloz e sem precedentes, 

estabelecendo os rumos sociais, políticos e ambientais, a urbanização sustentável 

passa a ser um desafio premente para a comunidade global do século 21. As 

dificuldades de sustentabilidade da civilização contemporânea trazem consigo a 

necessidade de se conduzir as aglomerações urbanas para a formação de cidades 

sustentáveis, ou seja, a incorporação nos processos de urbanização da dimensão 

ambiental na produção e na gestão do espaço. 

Ainda, as consequências trazidas pelo crescimento populacional 

desordenado, principalmente no que diz respeito à saúde, qualidade de vida das 

pessoas e impactos ao meio ambiente, geram grande preocupação das autoridades 

políticas e científicas. Desta forma, o poder público deve atender às demandas 

urbanas com obras de infraestrutura, promover o bem-estar social e a preservação 

ambiental, partindo da premissa de que o meio ambiente é um bem público e deve 

ser preservado no presente para as futuras gerações (MONTALVÃO, 2009). Nesse 

sentido, o município de Ijuí, no Rio Grande do Sul, assim como os demais 

municípios, enfrenta o desafio de resolver problemas ambientais identificados e 

buscar ações voltadas ao desenvolvimento sustentável. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988 – 

CF/88 –, no Capítulo II, da Política Urbana, mais precisamente nos artigos 182 e 

183, estabelece que os municípios têm competências e atribuições próprias para 

executar a política de desenvolvimento urbano. Em seu Título VII, que trata da 

Ordem Econômica e Financeira, traz o principal ordenamento sobre 

desenvolvimento urbano sustentável e prevê, no artigo 182, a execução da política 

urbana pelo Poder Público Municipal, a partir das diretrizes gerais que a Lei Federal 

deve dispor. Assim, a introdução de políticas públicas de meio ambiente e o 

desenvolvimento urbano sustentável tornam-se papel fundamental deste ente da 

Federação. 

Diante disso, com a promulgação da atual Constituição Federal do Brasil, os 

entes políticos, em especial os municípios, têm competências e atribuições próprias 

para executar a política de desenvolvimento urbano. Logo, neste trabalho de 

conclusão de curso de Especialização em Gestão Pública, pretende-se responder o 
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seguinte questionamento: Como o município de Ijuí articula sua política de 

desenvolvimento urbano e sustentável a partir das obrigações legais e das políticas 

urbano-ambientais? 

Como justificativa pessoal pode-se afirmar que a pergunta surge da 

experiência da pesquisadora como servidora vinculada ao município de Ijuí. 

Alcançar uma resposta para a questão-problema, descrita anteriormente, permite 

identificar e, talvez, contribuir para uma melhor compreensão do planejamento 

urbano no município, podendo, ainda, fornecer informações úteis para uma 

satisfatória qualidade dos serviços públicos. Igualmente sendo a pesquisadora 

servidora pública municipal, e tendo exercido suas funções junto a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano por muitos anos, o aprofundamento no tema 

certamente trará benefício à prestação dos serviços e aprimoramento profissional. 

No que respeita ao município analisado – Ijuí –, é uma cidade universitária, 

com a economia baseada no setor agropecuário, comércio, indústrias e serviços, 

com amplos recursos hospitalares e com fluxo de, aproximadamente, 100.000 

pessoas. É o maior e mais importantes centro populacional da Região e o terceiro 

município mais populoso da Região Noroeste do Estado, abrangendo 216 

municípios, e que, sem dúvidas, necessita de uma política de desenvolvimento 

urbano ambiental para suportar o crescimento. O município utiliza tal política no 

sentido de evitar e enfrentar os problemas ambientais e sociais já existentes, como, 

por exemplo, a elevada quantidade de lixo no aterro sanitário, a falta de 

conscientização da população na forma de separação do lixo, a falta de lixeiras 

apropriadas para a separação e coleta de lixo, os catadores que vivem da coleta de 

lixo, problemas com a proteção dos recursos naturais, de saneamento básico, de 

esgotamento sanitário, abastecimento de água, limpeza urbana, de estrutura viária, 

moradia, segurança, entre outros, para garantir uma melhor qualidade de vida aos 

seus habitantes. 

Neste sentido, Sant’ana (2006) lembra que, segundo a Constituição Federal 

de 1988, em seu artigo 182, o município é o principal ente federativo responsável em 

promover a política urbana, de modo a ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e de garantir o bem-estar dos seus habitantes, de acordo 

com princípios e instrumentos regulamentados no Estatuto da Cidade. 
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Para Gomes e Pinto (2015), fica claro que a propriedade privada, o 

desenvolvimento urbano e o crescimento populacional geram impactos no meio 

ambiente, e tal evolução não pode ser impedida. Deve-se, portanto, aliar 

crescimento com responsabilidade ambiental de forma a minimizar os impactos, 

gerando condições para que se possa ter um desenvolvimento sustentável, pois é 

sabido que não há condições de vida sem que haja harmonização entre sociedade, 

desenvolvimento econômico e preservação do meio ambiente. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar e compreender como o Poder Público Municipal de Ijuí articula seu 

programa de desenvolvimento urbano-ambiental com as políticas e legislações 

vigentes. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Analisar o que há em âmbito nacional e estadual em relação às obrigações legais 

dos municípios quanto ao desenvolvimento urbano; 

b) descrever a política de desenvolvimento urbano de Ijuí, bem como os projetos a 

ela relacionados; 

c) entender como o município de Ijuí articula as normativas estaduais e federais em 

sua política de desenvolvimento urbano; 

d) examinar como a questão ambiental e de sustentabilidade é atualmente abordada 

nos projetos de Ijuí. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Quanto aos procedimentos metodológicos, esta será uma pesquisa qualitativa 

a partir de análise documental. Tal análise dar-se-á em documentos e ordenamentos 

legais, trazendo uma visão geral sobre a questão do planejamento urbano-ambiental 

nas esferas federal, estadual e municipal, coletando dados em fontes bibliográficas 

disponíveis em meios físicos e documentais. Especificamente no município em 

estudo, será feito um levantamento dos documentos sobre as políticas de 

desenvolvimento urbano-ambiental traçando um perfil histórico destas. Por fim, será 

realizada análise destes documentos para responder como Ijuí articula as 

obrigações legais com as políticas atuais. 
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4 REVISÃO CONCEITUAL E NORMATIVA 

 

 

4.1 COMPETÊNCIA MUNICIPAL ACERCA DO DESENVOLVIMENTO DA CIDADE 

 

A competência municipal para o desenvolvimento de políticas urbanas está 

expressa na Constituição Federal de 1988, Capítulo II, principalmente em seus 

artigos 182 e 183, trazendo o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, expressando a 

obrigação municipal de promover o ordenamento territorial. 

O artigo 182 da Carta Magna, em seu § 1º, considera que é por intermédio do 

Plano Diretor que os municípios desenvolverão suas competências de promover, no 

que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 

do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Já o § 2º do mencionado 

dispositivo constitucional delimita e determina a função social da propriedade de 

área urbana. Na sequência, o § 3º repete o preceito geral previsto no artigo 5º, inciso 

XXIV, da Constituição Federal, que reza que qualquer desapropriação deve ser feita 

“com prévia e justa indenização em dinheiro”. Cuida o § 4º para que o “proprietário 

do solo urbano, não edificado, subutilizado ou não utilizado, promova o seu 

adequado aproveitamento.” Se não o fizer, será apenado com as prescrições dos 

incisos I a III, de forma sucessiva, quais sejam: parcelamento ou edificação 

compulsórios; imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo; e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovados pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 

dez anos. 

Logo, o objetivo destes instrumentos é obrigar o proprietário de imóvel urbano 

a fazer com que sua propriedade cumpra sua função social. Gomes e Pinto (2015) 

afirmam que não se pode pensar em propriedade sem ter como princípio básico sua 

função social, isto é, quando o proprietário realiza a satisfação de suas 

necessidades pessoais e, concomitantemente, a satisfação das necessidades da 

coletividade. Com o crescimento das cidades, o convívio coletivo traz a necessidade 

de harmonia entre interesses individuais, sociais e os impactos ao meio ambiente. A 

função social surge, então, como um conjunto de limitações ao direito de 

propriedade, em benefício do bem social. 
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O terreno ocioso, descuidado, subutilizado ou não utilizado é nocivo à cidade. 

O artigo 183 aplica a necessidade de se dar função social à propriedade, ao garantir 

o direito à moradia e o direito do domínio da área urbana. Assim estabelece o 

referido artigo 183 da Constituição Federal: 

 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1º – O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem 
ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 
§ 2º – Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma 
vez. 
§ 3º – Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

 

A Constituição delega atribuições para a esfera municipal desenvolver 

políticas públicas a partir das diretrizes gerais legais e, ainda, criar outras 

disposições normativas para concretizar o interesse local. No que se refere ao 

assunto, Bernardi (2009) lembra que, pela primeira vez na história constitucional 

brasileira, são fixados princípios constitucionais de política urbana, atribuindo ao 

município, como ente federativo, a responsabilidade de promover a política urbana 

(artigo 182 da Constituição Federal). A Constituição estabelece, no capítulo Da 

Política Urbana, apenas dois artigos, 182 e 183, fruto de uma emenda de iniciativa 

popular, resultado de anos de lutas para o poder público reconhecer o direito à 

cidade como fundamental e proporcionar qualidade de vida e bem-estar aos seus 

habitantes. 

Para Sant’ana (2006), a competência do município sobre assuntos 

urbanísticos é ampla e decorre de alguns preceitos constitucionais, tais como os 

artigos 30, I, VIII e 182 da Constituição Federal. Assim institui o artigo 30, incisos I e 

VIII, da Constituição Federal: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano. 

 

Ainda sobre a competência constitucional para o desenvolvimento de políticas 

urbanas e a função social da propriedade, Souza Júnior (2007) assevera que tal 

função encontra-se prevista no Texto Constitucional de 1988 em seu artigo 5°, XXIII. 
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Além disso, salienta que o artigo 170 do referido Texto Constitucional, definiu tal 

acolhimento como um dos princípios fundamentais da Ordem Econômica e entende 

que resta concretizada a função social da propriedade, na área urbana, pelo artigo 

182, parágrafo 2°, da Constituição Federal. Também, que a área urbana é 

competência do município, segundo o artigo 30, VIII, da mesma Constituição. Assim 

estabelecem os referidos artigos 5°, XXIII e 170, III, da Constituição Federal: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:  
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social; 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
III – função social da propriedade; [...] 

 

Corroborando com o assunto, Dias (2009) acrescenta que o artigo 24, inciso I 

da Constituição Federal, demonstra a competência de a União, Estados e Distrito 

Federal legislarem sobre o Direito Urbanístico, cabendo à União a disposição de 

diretrizes e normas gerais para o desenvolvimento urbano. Aos Estados recaem as 

questões de interesse regional, ou seja, plano estadual de urbanismo, normas 

urbanísticas regionais, entre outras (artigo 24, inciso I, parágrafo 2°). Da leitura que 

se realiza do artigo 24, primeiramente tem-se a ideia de que ao município não cabe 

o direito de legislar sobre a questão urbana, uma vez que não se incluiu entre os 

entes federativos para legislar. 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-
se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui 
a competência suplementar dos Estados. 
§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

 

É de responsabilidade dos municípios, entretanto, o dever de legislar sobre 

assuntos de interesse local, como é o caso do ordenamento e planejamento 

urbanos. Pode-se afirmar que a Constituição Federal de 1988 determina, de forma 

clara e taxativa, as competências municipais relativas ao interesse local, e, no caso, 

referente à política urbana, conforme Dias (2009, p. 223): 
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Todavia, é necessário uma interpretação sistêmica, ao analisar a autonomia 
municipal insculpida no art. 30, inc. I, bem como o que dispõe o Título VII do 
cap. II – sobre a Política Urbana, donde se expressam as competências 
municipais para o gerenciamento e desenvolvimento da política urbana, 
consoante as necessidades e o interesse local (CF/88, arts. 24, § 3° e 30, 
inc. I). Da análise dos referidos artigos é possível entender que, inobstante 
não ter sido o Município contemplado como ente federativo, apto a 
suplementar a legislação federal tal qual Estados e Distrito Federal, cabe-
lhe o dever de legislar em razão de seu interesse preponderante, que é o 
interesse local. 

 

Com relação à defesa ambiental dos espaços habitáveis, a atuação do homem é 

capaz de afetar a esfera de interesses de todos os seres humanos. O meio ambiente é, 

de fato, essencial à própria vida, e isso o torna preferencial. O enunciado do artigo 225 

da Constituição Federal expõe tal característica ao determinar o dever conferido às 

esferas individuais, bem como da coletividade, conforme se pode concluir pela leitura do 

caput do referido artigo que anuncia: “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

Diante disso, temos, na Constituição Federal, o comando previsto nos artigos 

182 e 183 para a política urbana e o artigo 225 dedicado ao meio ambiente. Em 

relação à competência para legislar sobre direito urbanístico, por força do artigo 24, 

I, é concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal. Quanto à competência ao 

município referente ao direito urbanístico, esta se dá pelo artigo 30 da Carta Magna, 

explicitamente no inciso VIII (que cuida das normas de natureza urbanística) e 

implicitamente nos incisos I e II (que trata dos assuntos de interesse local e da 

competência para suplementar a legislação federal e estadual no que lhe couber). 

 

4.1.1 Planejamento do desenvolvimento urbano 

 

Quanto à temática do planejamento do desenvolvimento das cidades, o 

município deverá modelar as normas gerais da União ou as normas estaduais de 

complementação às particularidades locais, observando sempre o interesse local. 

Canepa (2007) tece seus comentários no sentido de que é sempre no âmbito 

municipal que se expressará, com maior concretude com a realidade local, o 

planejamento urbanístico, de forma especial por meio do Plano Diretor, instrumento 

básico da política urbana consagrado pela Constituição Federal de 1988, de suma 

importância no trato das questões urbanístico-ambientais. 
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O planejamento é fundamental para a administração pública, uma vez que 

qualquer ação realizada deve ter lei que a autorize. A Constituição Federal, em seu 

artigo 165, traz os instrumentos legais para disciplinar a aplicação dos recursos 

públicos pelos governantes, isto é, instrumentos constitucionais de gestão de 

políticas públicas: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 

Orçamentária Anual. O referido artigo assim aduz: “Art. 165. Leis de iniciativa do 

Poder Executivo estabelecerão: I – o plano plurianual; II – as diretrizes 

orçamentárias; III – os orçamentos anuais”. 

O Plano Plurianual – PPA – busca ordenar as ações a serem executadas em um 

período de quatro anos, iniciando no segundo ano de mandato, estendendo-se até o 

primeiro ano do mandato posterior. Já a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – é 

elaborada elegendo as prioridades dentre as metas estipuladas no Plano Plurianual, 

tendo como objetivo servir de base para a elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA 

– que, por conseguinte, é o instrumento no qual constará a discriminação da receita 

prevista e a despesa fixada para ser realizada no exercício. 

Diante disso, é importante trazer o entendimento de Sant’ana (2006) quanto 

ao planejamento como um processo voltado a fixar metas e objetivos a serem 

alcançados por meio de planos e programas específicos, visando a se antecipar aos 

fatos, direcionar a objetivos fixados e identificar problemas que deseja solucionar. 

Sem planejamento não há como prevenir o caos urbano e dificilmente a 

administração adotará decisões e programas apropriados, ou seja, o planejamento é 

procedimento inicial de toda e qualquer atividade urbanística. Na mesma lógica, 

Pereira (2003) destaca que a falta de planejamento é um dos grandes problemas 

urbanos que ocorrem no Brasil, uma vez que a autoridade pública visa a amenizar o 

problema criado ao evitá-lo anteriormente.  

Quando se fala em planejamento urbano, supõe-se a capacidade de formular 

objetivos, organizar e mobilizar recursos para sua consecução e disposição de 

meios, preparando o desenvolvimento das políticas públicas. Com o planejamento, 

cada município terá definidas as prioridades e objetivos em virtude da realidade 

local. O planejamento municipal deve abordar, naquilo que diz respeito ao “interesse 

local”, os aspectos econômico, financeiro (plano plurianual, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamento anual), ambiental e, principalmente, urbanístico (porque 

a este é reservada uma disciplina especial, consubstanciada no artigo 182, §§1º, 2º 

e 4º) (CANEPA, 2007). 
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Outro aspecto destacado por Godoy (2014) é a relação entre a política pública e 

o planejamento. A política pública é concebida a partir da identificação de um problema 

público, e, portanto, vem antes, pois surge a partir da constatação da existência de um 

problema relevante, cuja solução depende das estratégias adotadas para atacá-lo. É 

neste momento que o planejamento se torna importante, pois é por meio dele que será 

possível fazer a escolha mais adequada, ou seja, estabelecer metas a serem cumpridas 

para viabilizar o alcance dos objetivos da política pública.  

 

4.1.2 O planejamento local e a sustentabilidade 

 

Diante do exposto até aqui, evidencia-se que toda a atividade pública não 

pode se abster de um planejamento, sendo, portanto, condição básica e inicial para 

a atividade urbanística. Segundo Canepa (2007), no planejamento municipal urbano 

supõe-se a capacidade de se estabelecer objetivos possíveis e preparar e mobilizar 

recursos humanos e materiais para a sua consecução. No caminho da 

sustentabilidade, o planejamento urbano requer que sejam revistos os conceitos e 

os padrões dos planos diretores, pois até hoje a questão ambiental pouco ou até 

mesmo nunca foi levada em consideração. Ainda, pronuncia-se o autor sobre as 

sugestões oferecidas nos encontros globais, tais como as apresentadas pela 

Agenda 21, na qual um dos temas é o das cidades sustentáveis, que, além de ter 

um caráter nacional e global, tem aplicação mais concreta em contexto local, 

justamente por depender da disponibilidade de recursos humanos e financeiros de 

cada município. 

A concepção de uma cidade sustentável engloba sua integridade física, 

econômica, cultural e ambiental. Para Sant’ana (2006), é preciso mais do que 

intuição e improviso. É necessário um planejamento eficiente, assegurando 

melhores condições de vida, ora salvaguardando as belezas naturais, ora renovando 

áreas deterioradas, e criando, enfim, condições para o desenvolvimento do homem. 

Neste sentido, Dias (2009) menciona que a Constituição Federal consagrou o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, pelo disposto no artigo 225, 

objetivando a proteção do entorno e visando à maior qualidade de vida para todos 

os cidadãos. Ele entende que o ser humano tem o direito de viver em um ambiente 

com condições satisfatórias de sobrevivência, que lhe propicie bem-estar, seja ele 

físico, psíquico ou espiritual. 
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Cabe ao município, na órbita do seu território, por meio dos instrumentos 

urbanísticos, promover e regrar os assuntos relacionados ao uso do solo urbano, às 

construções e às atividades das quais dependam a vida e o bem-estar da 

comunidade local. O município encontra-se habilitado para efetivar o ordenamento 

territorial sob o aspecto físico e social. Tais medidas são principalmente impostas 

pelo Plano Diretor, sendo desta unidade federativa a competência para sua 

elaboração. Percebe-se, portanto, a possibilidade de o município programar políticas 

públicas de planejamento urbano necessárias para que se alcance a 

sustentabilidade. 

 

 

4.2 OS INSTRUMENTOS BÁSICOS DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

 

O Estatuto da Cidade – Lei n° 10.257 de 2001 – regulamentando os artigos 

182 e 183 da Constituição Federal, traz à realidade urbana o direito às cidades 

sustentáveis em seu artigo 2°, inciso I. O legislador, ao definir uma cidade 

sustentável, adiciona vários elementos no artigo 2°, inciso I, do Estatuto da Cidade 

(direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 

ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho, ao lazer), e, na parte final da 

diretriz, quando estabelece que seja para beneficiar as presentes e futuras 

gerações, significa que esta infraestrutura deverá ser realizada de imediato, de 

forma planejada, com visão para o futuro, modificando as consequências da política 

que as administrações públicas adotam há muito tempo em nossas cidades. 

Tourinho (2008) afirma que os instrumentos elencados no artigo 4° da Lei 

Federal nº 10.257/2001, visam a garantir a aplicabilidade dos artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal, na medida em que trazem instrumentos gerais de política 

urbana, ou seja, meios de que se servem o poder público e a sociedade, tendo por 

finalidade conferir processo de urbanização mais eficiente e melhor qualidade de 

vida à coletividade. O artigo 4° do Estatuto da Cidade prevê os instrumentos de 

política urbana, não sendo o legislador taxativo quanto à aplicação dos instrumentos, 

como se percebe no caput do referido artigo. O elenco dos instrumentos normativos 

é: 
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Art. 4° Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 
I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social; 
II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões; 
III – planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor; 
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
c) zoneamento ambiental; 
d) plano plurianual; 
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) gestão orçamentária participativa; 
g) planos, programas e projetos setoriais; 
h) planos de desenvolvimento econômico e social; 
IV – institutos tributários e financeiros: 
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 
b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
V – institutos jurídicos e políticos: 
a) desapropriação; 
b) servidão administrativa; 
c) limitações administrativas; 
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
e) instituição de unidades de conservação; 
f) instituição de zonas especiais de interesse social; 
g) concessão de direito real de uso; 
h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
j) usucapião especial de imóvel urbano; 
l) direito de superfície; 
m) direito de preempção; 
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
o) transferência do direito de construir; 
p) operações urbanas consorciadas; 
q) regularização fundiária; 
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 
sociais menos favorecidos; 
s) referendo popular e plebiscito; 
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído 
pela Lei nº 11.977, de 2009); 
u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009); 
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 
de vizinhança (EIV). 
§ 1º Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação 
que lhes é própria, observado o disposto nesta Lei. 
§ 2º Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, 
desenvolvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com 
atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 
§ 3º Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de 
recursos por parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle 
social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades 
da sociedade civil. 

 

O Estatuto da Cidade forneceu os padrões e parâmetros federais sobre 

normas e planejamento urbano, viabilizando, desta forma, a atuação dos demais 

entes da federação consoante suas determinações. Permitiu, também, aos Estados 
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membros e municípios, adaptarem suas regras às diretrizes nacionais, conforme 

seus interesses. O Estatuto da Cidade é a primeira lei no Brasil que tem por 

finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

propriedade urbana, mediante garantia do direito a cidades sustentáveis, oferecendo 

ferramentas a serem empregadas na forma de diretrizes e instrumentos, tais como 

os destinados a assegurar a função social da propriedade, a regularização fundiária 

e a gestão democrática das cidades. É importante salientar que não há intenção 

neste trabalho de analisar os diversos instrumentos de atuação urbana previstos no 

Estatuto, mas, sim, evidenciar seu objetivo e finalidade de orientar as políticas 

urbanas dos municípios, tendo em vista a segurança, o bem-estar dos cidadãos e o 

equilíbrio ambiental bem como o vínculo entre política urbana e o direito à qualidade 

de vida, à própria vida e à dignidade da pessoa humana. 

Na lição de Canepa (2007), com sua tramitação longa (aberta com o Projeto 

de Lei nº 5.788 de 1990), com aprovação pelo Congresso Nacional e com a sanção 

do presidente da República, a Lei 10.257, de 10.7.2001 – o Estatuto da Cidade – 

veio para regulamentar o mandamento do artigo 182, e passou a disciplinar não 

somente a propriedade urbana, mas trouxe diretrizes fundadas no equilíbrio 

ambiental. O Estatuto passou a ser, então, o novo marco legal urbano, contendo as 

diretrizes gerais da política urbana que deverão ser observadas pelos municípios.  

Como já descrito na seção 5.1, a Carta Constitucional de 1988 dedicou um 

capítulo específico à política urbana e, com base no artigo 182, foi editada a Lei 

autodenominada Estatuto da Cidade, trazendo normas de ordem pública, ou seja, de 

obediência obrigatória para os municípios e para os indivíduos, de interesse social e 

disciplinadoras da propriedade urbana em prol do bem coletivo, conforme estabelece 

o artigo 1º da referida lei:  

 

Art. 1° Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da 
Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam 
o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

 

Para Dias (2009), transpor o princípio da dignidade da pessoa humana ao 

espaço urbano pressupõe que um indivíduo tenha condições de se desenvolver em 

um espaço com qualidade e proteção ao meio ambiente. Embora a Lei n° 
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10.257/2001 não trate expressamente da dignidade humana, a necessidade de 

garantir o direito a cidades sustentáveis e a gestão dos assuntos urbanos, revela a 

proteção à dignidade humana. Outros dispositivos, como a necessidade de 

planejamento e desenvolvimento urbano com a consideração do equilíbrio ambiental 

(artigo 1° parágrafo único), a prevenção de impactos ambientais, o combate à 

poluição e à degradação ambiental (artigo 2°, inc. VI, “g”) e a necessidade de 

adoção de diferentes padrões de consumo que se façam adequados à 

sustentabilidade ambiental (artigo 2°, inc. VIII), também revelam a proteção ao meio 

natural como condição para a sobrevivência e qualidade de vida dos seres 

humanos. 

Após 11 anos de negociações, a Lei 10.257, de 2001, foi aprovada, 

delegando ao município a tarefa de cumprir a função social da cidade e da 

propriedade urbana, oferecendo um conjunto de instrumentos de intervenção sobre 

os territórios e uma nova visão de planejamento e gestão urbana. O Estatuto da 

Cidade adotou a diretriz da garantia ao direito a cidades sustentáveis, assim como 

enumerou uma relação de 16 instrumentos para o incremento de políticas de 

proteção ambiental, bem como de planejamento urbano, firmando-se, dessa 

maneira, a função socioambiental da cidade (CANEPA, 2007). O Estatuto traz nova 

possibilidade de prática, mas depende do uso que as cidades fazem de seus 

instrumentos por intermédio da legislação específica. 

 

4.2.1 Plano Diretor enquanto instrumento do Estatuto da Cidade 

 

O Plano Diretor é um dos instrumentos de planejamento municipal, exigência 

constitucional para as cidades com mais de 20.000 habitantes, e é considerado um 

instrumento básico da política urbana. A administração pública, atendendo às 

disposições do referido Plano, deve tomar as providências necessárias para a 

consecução dos princípios constitucionais – “ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir as condições dignas de vida aos seus 

habitantes” –, garantindo, dessa forma, melhor ordenamento urbano e maior 

proteção ao meio ambiente.          

Sant’ana (2006) salienta que o município, com base no artigo 182 da 

Constituição Federal, é o principal ente federativo responsável por promover a 

política urbana de acordo com os princípios e instrumentos regulamentados no 
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Estatuto da Cidade e apresentados no Plano Diretor. Neste sentido, a Carta Magna, 

ao impor competência ao município para a política de desenvolvimento urbano em 

seu território, atribui ao Plano Diretor a missão de conquistar os objetivos traçados, 

quais sejam, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, 

garantir o bem-estar dos seus habitantes e assegurar que a propriedade urbana 

cumpra sua função social. 

Sobre a política voltada para a urbanização brasileira, Gomes e Pinto (2015) 

expõem que nos dispositivos constitucionais (artigos 182 e 183) percebe-se a 

preocupação com a produção de normas sobre a propriedade imóvel, valorizando a 

função social e sua utilização em prol do benefício da coletividade. Nesse ambiente 

de grande importância organizacional das cidades, o Plano Diretor recebe a função 

quanto à política de desenvolvimento e expansão da cidade. 

Neste sentido, Fontes (2010) consagra o Plano Diretor como parte integrante 

do processo de planejamento municipal, sendo obrigatório aos municípios com mais 

de 20.000 habitantes, e passa a definir concretamente o princípio da função social 

da propriedade urbana, principalmente quando determina que o planejamento 

territorial seja revisto, pelo menos, a cada dez anos, evitando que a lei em vigor 

envelheça e a cidade cresça desordenadamente. É a primeira vez que o texto 

constitucional vincula a função social da propriedade ao processo de planejamento 

territorial municipal, trazendo uma nova fase ao planejamento urbano no Brasil. O 

Estatuto da Cidade, em seu Capítulo III, do Plano Diretor, ratifica as funções 

constitucionais deste e menciona referências gerais do Estatuto, conforme 

estabelece nos artigos 39 e 40:        

 
CAPÍTULO III 
DO PLANO DIRETOR 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto 
à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2° desta Lei. 
Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
§ 1° O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
§ 3° A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 
dez anos. 
§ 4° No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
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I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade; 
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações 
produzidos.  

 

Cabe salientar que o legislador, no parágrafo 1° do artigo 40, estabelece que 

o Plano Diretor seja parte integrante do processo de planejamento municipal, 

lembrando que as questões urbanas requerem um planejamento técnico sob pena 

de se transformarem em normas inúteis, sendo dever do administrador colocá-las no 

planejamento, incluindo-as no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e na Lei do Orçamento Anual (LOA) para execução das ações 

relativas à política urbana. 

O esquema a seguir demonstra que o Plano Diretor, como instrumento 

básico, deve conter os objetivos gerais da política urbana, observando a 

Constituição Federal e o Estatuto da Cidade, as diretrizes estaduais e a Lei Orgânica 

Municipal, lembrando que o Poder Público Municipal tem a competência para 

executá-lo. 

 

Figura 1 – Esquema de diretrizes que embasam o Plano Diretor 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conhecer as questões referentes à política urbana é importante. Em um 

primeiro momento pensar no desenvolvimento da cidade parece fácil, todavia é difícil 

de ser concretizado, principalmente nos moldes da Constituição Federal, que 

dispõem sobre a necessidade de proteção e a salvaguarda do meio ambiente, 

mantendo-o equilibrado para as presentes e futuras gerações, no viés do artigo 225. 
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O Estatuto da Cidade tem como finalidade ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, garantindo o direito disposto 

na expressão sustentabilidade, como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento básico, à infraestrutura, ao transporte, ao trabalho, aos serviços 

públicos, ao lazer. Da análise do artigo 1º do referido Estatuto, verifica-se que este 

veio regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo 

diretrizes ao desenvolvimento urbano bem como apontando instrumentos para a sua 

execução, e trazendo normas de ordem pública, de obediência obrigatória tanto para 

os municípios quanto para os indivíduos, regulando o uso da propriedade urbana em 

prol da coletividade, além do equilíbrio ambiental, segurança e bem-estar dos 

habitantes. 
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5 DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO 

 

 

Evidencia-se, pela revisão teórica anteriormente exposta, que está na 

competência do Poder Público Municipal a necessidade de defesa, proteção e 

preservação do meio natural, uma vez que a este cabem atividades no sentido de 

gerenciar o espaço público e intervir nos espaços urbanos, coibindo ações e 

interesses individuais em prol dos interesses sociais. A responsabilidade para o 

cumprimento da realização da política urbana, portanto, é maior em âmbito local, 

com fundamento que se encontra nos artigos 30, incisos I, II e VIII e 182 da 

Constituição Federal. 

É por intermédio do Plano Diretor que o município estabelecerá normas e 

diretrizes à sociedade para o desenvolvimento da cidade, previsto no artigo 40, 

parágrafo 1°, do Estatuto da Cidade. Como lei suprema e geral, é o Plano que em 

um processo de planejamento estabelece prioridades nas realizações do governo 

local, conduz o crescimento da cidade e controla as atividades urbanas em benefício 

do bem-estar da sociedade, vindo a garantir o atendimento das necessidades dos 

cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 

atividades econômicas. 

O Plano Diretor pode ter diretrizes urbanísticas federais, estaduais ou da lei 

orgânica municipal, dando, dessa forma, a oportunidade de participação à 

comunidade, visando o interesse local, isto é, o que diz respeito e importa à 

comunidade. O município, ao possuir a competência para elaboração do seu plano 

diretor, tem a oportunidade de instituir as políticas públicas necessárias na busca da 

sustentabilidade. 

 

 

5.1 A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE IJUÍ E SEUS 

PROJETOS 

 

Conforme informações obtidas na Secretaria de Planejamento e Regulação 

Urbana, os programas existentes, voltados ao desenvolvimento urbano de Ijuí, são 

elaborados a partir do Plano de Governo da Administração 2013/2016 (Decreto 

municipal n° 5173/2013), o qual orienta a elaboração dos demais instrumentos de 
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planejamento de metas e ações do Executivo no referido período (2013/2016), cujo 

conteúdo foi elaborado mediante discussão comunitária no Planejamento 

Estratégico Participativo do Município, tendo este Plano a Participação e o 

Desenvolvimento Sustentável como os pilares que fundamentam as ações do 

governo municipal e o novo Ciclo de Desenvolvimento que vive o município de Ijuí, 

estabelecendo algumas diretrizes de governo voltadas ao desenvolvimento 

sustentável, tais como: 

a) Desenvolvimento – manter e aprimorar a ação do governo municipal como 

instrumento de promoção do desenvolvimento da economia local, focando nas 

empresas geradoras de tecnologia e inovação, nos empreendimentos associativos 

da economia solidária e da agricultura familiar, bem como nos empreendimentos 

ambientalmente sustentáveis. 

b) Cuidar de Ijuí – qualificar a infraestrutura pública municipal como suporte para a 

mobilidade, o desenvolvimento econômico, social e cultural, enfatizando a produção 

e a distribuição de energia, acesso à comunicação, vias públicas urbanas e rurais, 

espaços públicos para práticas culturais, esportivas e de lazer, incorporando o 

princípio da acessibilidade universal. 

c) Cuidar do meio ambiente – considerar o meio ambiente recurso finito no 

desenvolvimento do município, cujo uso deve levar em conta a responsabilidade 

com a vida das gerações futuras: 

1. Consolidar a política municipal de esgotamento sanitário por meio do contrato de 

programa com a Corsan. 

2. Ampliar as ações de licenciamento e educação ambiental. 

3. Elaborar novos projetos de recuperação de áreas urbanas fragilizadas do ponto 

de vista social e ambiental, tendo como referência o Parque Popular da Pedreira. 

4. Aprimorar a coleta seletiva e o aproveitamento dos resíduos orgânicos. 

5. Desenvolver ações para introduzir nova sistemática de coleta, transporte e 

aproveitamento de resíduos sólidos. 

6. Pôr em execução o aterro sanitário regional. 

7. Fortalecer e ampliar as unidades de triagem de resíduos recicláveis. 

8. Criar o centro de triagem e reaproveitamento dos resíduos da construção civil. 

9. Realizar estudos para a transformação de resíduos em energia ou outros 

produtos. 
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10. Qualificar as áreas verdes da cidade, estimulando o uso sustentável das 

mesmas para atividades culturais e de lazer. 

11. Ampliar campanhas socioeducativas visando à preservação do meio ambiente. 

12. Instituir a política de arborização urbana objetivando a melhoria da qualidade de 

vida e o equilíbrio ambiental. 

13. Articular ações de conservação do solo, das nascentes, cursos d’água e 

corredores ecológicos. 

14. Estimular o armazenamento da água pluvial por meio de cisternas. 

15. Manter serviço de proteção a animais, estimulando parcerias com organizações 

da sociedade civil de comprovada competência técnica no assunto. 

d) Gestão pública participativa e eficiente – qualificar o processo democrático e 

participativo na elaboração e controle do planejamento e orçamento municipal bem 

como nas demais políticas públicas, incluindo formas de participação digital e 

ampliando a transparência nos processos de gestão. O planejamento das políticas 

públicas considera também o princípio constitucional da eficiência, em que a 

qualidade dos serviços públicos deve associar a busca do melhor resultado com o 

menor dispêndio de recursos orçamentários: 

1. Fortalecer o planejamento municipal comunitário participativo – Planejamento 

Estratégico, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento 

Anual – como instrumento de definição e de gestão das políticas públicas prioritárias 

para o desenvolvimento sustentável do município de Ijuí. 

O município de Ijuí, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, Obras e Trânsito, da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e do Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – Demasi –, 

baseado em alguns de seus programas, executa um planejamento ambiental. No 

que concerne às competências destes Órgãos, existe a Lei municipal n° 5.743/2013, 

que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração direta do Poder 

Executivo do município de Ijuí. 

 

A) Quanto às competências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano, Obras e Trânsito 

I – Elaborar estudos, diagnósticos e pesquisas de natureza urbanística, 

necessários ao processo de planejamento físico e territorial do município; 
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II – realizar trabalho de campo na coleta de dados e engajar-se com a 

Secretaria de Planejamento e Regulação Urbana na elaboração, na revisão e na 

atualização permanente do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do 

município e de outras normas e planos, que visem a ordenar a ocupação, o uso e a 

regularização do solo urbano; 

III – propor e articular-se com os demais órgãos do município na realização de 

projetos e na celebração de convênios com a União e com o Estado do Rio Grande 

do Sul, voltados à construção e à ampliação de obras viárias e atividades de 

saneamento; 

IV – fiscalizar o cumprimento das normas referentes ao uso do solo, 

zoneamento, fracionamentos e loteamentos, nos termos do que for deferido pela 

Secretaria de Planejamento e Regulação Urbana, com poderes de autuação e de 

interdição, de acordo com o Código de Obras e de Posturas do município; 

V – desenvolver políticas e integrar-se a outros órgãos e entes da Federação, 

visando à regularização fundiária do município; 

VI – planejar, gerenciar e executar as atividades do complexo de obras e 

serviços de urbanismo, de construção e de conservação de vias públicas urbanas, 

saneamento e conservação de prédios públicos municipais; 

VII – planejar, gerenciar e executar serviços de pavimentação de vias e 

logradouros públicos bem como responder pela fiscalização dos serviços 

terceirizados; 

VIII – planejar e promover a construção, a conservação e a manutenção de 

parques, praças, jardins públicos, áreas verdes e de recreação; 

IX – promover, após o devido processo administrativo ou judicial, a demolição 

de prédios e acessões, necessária ao alargamento ou à abertura de ruas e outros 

fins públicos, de acordo com o plano urbanístico do município; 

X – zelar pela conservação e controlar serviços de construção e conservação 

de obras de arte e patrimônio histórico-cultural; 

XI – planejar, organizar, controlar, fiscalizar e executar ou contratar terceiros 

para a execução dos serviços de varrição, limpeza de vias e logradouros públicos, 

coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos. 
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B) Quanto à estrutura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

Obras e Trânsito 

Está estruturada no que diz respeito ao desenvolvimento urbano pelas 

seguintes Coordenadorias: 

– Coordenadoria de Desenvolvimento Urbano 

Esta tem por competência coordenar, planejar e executar as atividades 

inerentes à política de desenvolvimento físico e territorial urbano do município bem 

como estudar e levantar dados sugerindo a atualização permanente do Plano Diretor 

de Desenvolvimento Integrado do município. Ainda, acompanhar a elaboração e o 

cumprimento das normas referentes ao uso do solo, zoneamento, fracionamentos e 

loteamentos. 

Coordena também os processos de delegação de serviços públicos e na 

fixação de diretrizes para a fiscalização do transporte coletivo e individual urbano, 

limpeza urbana, cemitérios e funerárias, e auxilia na busca de recursos junto as 

outras esferas do governo para projetos de melhorias na acessibilidade, segurança, 

estrutura urbana, trânsito e outras competências afins. 

 

– Coordenadoria de Obras Urbanas 

Coordenar, planejar e executar as atividades da Secretaria inerentes à 

ampliação e conservação da infraestrutura urbana do município, coordenando 

técnica e operacionalmente a projeção, a abertura e a conservação de vias urbanas 

bem como obras de pavimentação asfáltica e com pedras irregulares, e a construção 

de pontilhões e bueiros urbanos. 

Controla as atividades de conservação e manutenção de prédios públicos 

bem como do Parque de Exposições, outros parques, praças, jardins públicos, áreas 

verdes e de recreação. Responde pelo planejamento e efetivação de outras ações 

voltadas ao desenvolvimento urbano, tais como a demolição de prédios e a 

conservação de obras de arte e patrimônio histórico-cultural.  

Fiscaliza a execução terceirizada dos serviços de varrição, limpeza de vias e 

logradouros públicos; executa a limpeza e conservação de cemitérios; administra os 

serviços que demandem a utilização de máquinas e equipamentos da 

Coordenadoria, entre outras competências correlatas. 
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C) Quanto aos programas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

Obras e Trânsito 

 

– “NOSSA CIDADE”: tem como objetivo realizar a construção, reforma e 

manutenção de sedes de bairros e capelas mortuárias, manter a limpeza urbana e 

os serviços de iluminação pública e realizar a manutenção de praças, trevos e 

jardins. 

– “DESENVOLVIMENTO E INFRAESTRUTURA URBANA”: objetiva 

desenvolver, ampliar e manter a infraestrutura urbana do município mediante obras 

de pavimentação e canalização. 

 

D) Quanto às competências da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

Conforme a Lei Municipal n° 5.743/2013, a SMMA é o Órgão do município 

que tem por competências: 

I – formular e executar as políticas públicas relativas ao meio ambiente no 

município; 

II – controlar, monitorar, avaliar e executar a gestão dos recursos naturais do 

município no âmbito de suas atribuições, visando à proteção, à preservação e à 

conservação de áreas de interesse ecológico, assim como a recuperação de áreas 

degradadas; 

III – estabelecer diretrizes e programas de preservação, controle e 

recuperação do meio ambiente no município; 

IV – desenvolver atividades concernentes ao zoneamento ambiental e às 

atividades referentes ao licenciamento ambiental no município; 

V – atuar como órgão normativo da preservação ao meio ambiente; 

VI – propor projeto de proteção ambiental; 

VII – exercer, controlar e fiscalizar atividades e empreendimentos cuja 

atribuição para licenciar ou autorizar ambientalmente for competência do município; 

VIII – criar e manter o cadastro de atividades econômicas utilizadoras ou 

degradadoras de recursos ambientais, mediante a coleta e a catalogação de dados 

e informações; 

IX – pesquisar as características do meio ambiente do município, as suas 

potencialidades e limitações e as formas racionais de sua exploração; 
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X – proteger as paisagens notáveis e as áreas verdes do município; 

XI – gerenciar as unidades de conservação municipal e participar da gestão 

de unidades de conservação intermunicipais; 

XII – promover o licenciamento ambiental nos termos da legislação vigente; 

XIII – promover a gestão integrada de resíduos de qualquer natureza; 

XIV – incentivar a criação e apoiar instituições municipais de defesa do 

patrimônio ambiental; 

XV – promover estudos e pesquisas visando à proteção do meio ambiente e 

da gestão ambiental; 

XVI – promover a educação ambiental e a formação de consciência sobre a 

conservação e a valorização da natureza como condição para melhoria da qualidade 

de vida, em articulação com a Secretaria Municipal de Educação; 

XVII – formular e executar políticas referentes à arborização municipal; 

XVIII – controlar e fiscalizar as podas no município e a execução de planos de 

arborização e ajardinamento de vias e logradouros públicos, em articulação com os 

demais órgãos e Secretarias Municipais; 

XIX – exigir e acompanhar o estudo de impacto ambiental, análise de risco e 

licenciamento para instalações e ampliações de obras e atividades no município; 

XX – expedir licenças ambientais de atividades e empreendimentos públicos e 

privados, fixando limitações administrativas relativas ao meio ambiente; 

XXI – avaliar o impacto da introdução de projetos públicos municipais, 

estaduais, federais e privados sobre os demais recursos ambientais do município; 

XXII – executar todos os atos de fiscalização ambiental para a defesa e a 

proteção do meio ambiente e aplicar penalidades cabíveis; 

XXIII – fiscalizar e disciplinar a produção, o transporte, a comercialização, a 

manipulação e o emprego de técnicas e substâncias que comportem risco ao 

ambiente e à qualidade de vida; 

XXIV – apoiar o estabelecimento de padrões de efluentes industriais e normas 

para transporte, disposição e destino final de qualquer resíduo resultante de 

atividades industriais e comerciais passíveis de degradação ambiental; 

XXV – zelar para que as políticas públicas formuladas e executadas pelo 

Poder Executivo Municipal incorporem o conceito de responsabilidade 

socioambiental; 
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XXVI – aplicar e incorporar os princípios e práticas preconizadas pela Agenda 

21 em todas as ações propostas e executadas pelo Poder Executivo Municipal; 

XXVII – auxiliar todas as instâncias do Poder Executivo Municipal que demandem 

conhecimentos sobre o meio ambiente na formulação de programas e projetos; 

XXVIII – executar ou contratar os serviços pertinentes à coleta e destino final 

dos resíduos domiciliares; 

XXIX – executar as atividades de desenvolvimento e administração de 

pessoal lotado na Secretaria bem como controlar e gerenciar a respectiva dotação 

orçamentária e os bens de seu uso. 

 

E) Quanto à estrutura da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

– Coordenadoria de Desenvolvimento Socioambiental 

A Coordenadoria de Desenvolvimento Socioambiental tem por competência 

coordenar, planejar e executar as atividades inerentes à política de desenvolvimento 

ambiental do município, realizar estudos e sugerir a atualização permanente da 

legislação ambiental em âmbito local, estabelecer diretrizes e programas de 

preservação, controle e recuperação do meio ambiente no município, e assessorar 

na articulação com os governos federal e estadual na obtenção de recursos 

orçamentários para a execução de projetos e ações de preservação e recuperação 

do meio ambiente.  

Deve, também, articular-se às demais unidades administrativas visando à 

realização de ações que garantam a melhoria da qualidade de vida da população, 

integrar-se aos demais órgãos no acompanhamento de processos referentes ao uso do 

solo, zoneamento, fracionamentos e loteamentos, estudar e assessorar tecnicamente 

na elaboração de legislações e propor procedimentos para a execução de serviços de 

coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, comerciais, 

industriais e de saúde e assessorar tecnicamente os demais órgãos do Poder Executivo 

Municipal em matéria ambiental por ocasião da execução de obras e serviços públicos. 

Ainda, prestar assessoria especializada à população em matéria ambiental; 

gerir a política ambiental, zelando para o seu efetivo cumprimento; planejar, 

coordenar e executar ações de educação ambiental no âmbito do município, por 

meio de serviços de educação ambiental escolar e divulgações em eventos e 

campanhas; e executar outras competências afins. 
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– Coordenadoria de Licenciamento e Fiscalização 

Esta Coordenadoria tem por competência coordenar, planejar e executar as 

atividades de licenciamento e fiscalização ambiental do município; fiscalizar os 

serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares, 

comerciais, industriais e de saúde; promover levantamentos de campo a fim de 

contemplar informações necessárias ao zoneamento ambiental e à realização de 

atividades referentes ao licenciamento ambiental no município; identificar e 

administrar unidades de conservação e outras áreas protegidas visando à 

conservação de mananciais, vegetação e outros de interesses ecológicos, 

estabelecendo normas a serem observadas nessas áreas, obedecendo à legislação 

estadual e federal existentes; instruir processos administrativos, analisar, vistoriar e 

aprovar o estabelecimento de empreendimentos e instalações para fins industriais e 

parcelamentos do solo de qualquer natureza, bem como quaisquer atividades que 

utilizem recursos naturais renováveis e não renováveis. 

Deve autorizar, de acordo com a legislação vigente, o corte e a exploração 

racional ou quaisquer outras alterações de cobertura vegetal nativa, primitiva ou 

regenerada; executar a vigilância municipal e o poder de polícia na área ambiental; 

promover, em conjunto com os demais órgãos competentes, o controle da utilização, 

armazenamento e transporte de produtos perigosos; acompanhar e analisar estudos 

de impacto ambiental e análise de risco das atividades que venham a se instalar no 

município; realizar o licenciamento ambiental para a instalação das atividades 

utilizadoras de recursos ambientais e com potencial poluidor; promover a 

identificação e o mapeamento das áreas críticas de poluição e as ambientalmente 

frágeis, visando o seu correto manejo; e exigir, nos termos da Lei Orgânica, estudo 

de impacto ambiental para a execução das atividades potencialmente poluidoras. 

Ainda, projetar, construir e zelar pela conservação e manutenção dos parques 

e áreas de preservação permanente; prestar orientação à população em matéria 

ambiental e aplicar penalidades após a devida instrução de processo administrativo; 

e executar outras competências afins. 

 

– Coordenadoria de Proteção Animal 

A Coordenadoria de Proteção Animal tem por competência coordenar, 

planejar e executar a política e as atividades de proteção, tratamento e abrigo de 

animais; estudar e formular políticas e ações municipais voltadas à proteção dos 
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animais, levando em consideração as peculiaridades locais e as disponibilidades 

orçamentárias; assessorar e controlar ações preventivas e protetivas da integridade 

dos animais; assessorar na articulação com os governos federal e estadual, assim 

como entidades privadas, visando à obtenção de recursos orçamentários para a 

efetivação de ações integradas de proteção dos animais; promover levantamentos 

de campo a fim de contemplar informações necessárias à criação de áreas de 

proteção do hábitat animal; identificar e administrar unidades de conservação e 

outras áreas protegidas, visando à conservação de ecossistemas naturais, recursos 

genéticos e outros de interesses ecológicos, estabelecendo normas a serem 

observadas nessas áreas, obedecendo à legislação estadual e federal existentes. 

Deve, também, prestar orientação à população em matéria de cuidado dos 

animais; exercer a fiscalização e aplicar penalidades administrativas em casos 

comprovados de maus tratos com animais; coordenar ações de recolhimento de 

animais de rua levando-os a locais adequados; recolher cachorros ao canil 

municipal; coordenar ações de alimentação, abrigo e tratamentos dos animais 

recolhidos ao canil municipal e dos demais animais em condições especiais ou de 

abandono; administrar e operar o canil municipal; planejar e executar campanhas e 

ações educativas voltadas à estimular o cuidado com os animais; e executar outras 

competências afins. 

 

F) Quanto aos programas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

 

– “CUIDAR DO MEIO AMBIENTE”: tem como objetivo recuperar áreas 

degradadas e qualificar os espaços públicos e privados. 

– “GESTÃO AMBIENTAL INTEGRADA”: promover o desenvolvimento 

ambiental inclusivo para a população de Ijuí. 

 

A água e o saneamento básico estão dentre as obrigações municipais e, de 

longa data, são atividades delegadas à Companhia Rio-Grandense de Saneamento 

(Corsam), sociedade de economia mista que o Estado do Rio Grande do Sul 

formalizou com o objetivo de orientar, coordenar e fiscalizar o estabelecimento de 

sistemas de águas e esgotos pelos municípios. Diante disso, os serviços públicos de 

água e saneamento básico no município de Ijuí foram delegados, há mais de 20 

anos, para a referida entidade estatal. 
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Inobstante esse fato e com o objetivo de melhorar, personalizar e qualificar o 

serviço público de água e saneamento básico de Ijuí, foram promulgadas duas leis 

municipais regulando o assunto. A primeira é a Lei Municipal n° 5.532, de 11 de 

novembro de 2011, que instituiu a Política Municipal de Saneamento Básico e o 

Plano Municipal de Saneamento Básico, e a segunda, Lei Municipal n° 5.546, de 1º 

de dezembro de 2011, que criou o Departamento Municipal de Águas e Saneamento 

Básico – Demasi. 

A ideia central das legislações foi criar políticas específicas sobre águas e 

saneamento básico com objetivos e características que possam solucionar de forma 

planejada gargalos existentes na municipalidade, bem como uma entidade que 

pudesse planejar, executar e fiscalizar todas as atividades atinentes. Assim, a 

Política Municipal de Saneamento Básico tem por finalidade garantir a salubridade 

do território urbano e rural e o bem-estar ambiental de seus habitantes, sendo 

executada mediante programas, projetos e ações, de forma integrada, planificada e 

em processo contínuo. Para execução das ações delas decorrentes, conta com o 

Sistema Municipal de Saneamento Básico, que possui os seguintes instrumentos e 

ferramentas de gestão: 

I – Conselho Gestor do Saneamento Básico. 

II – Fundo Municipal de Gestão Compartilhada para o Saneamento Básico. 

III – Plano Municipal de Saneamento Básico Participativo – Plamsab. 

IV – Sistema Municipal de Informações de Saneamento. 

V – Demasi. 

O Conselho Gestor de Saneamento Básico (Consabi) é um órgão colegiado 

deliberativo, regulador e fiscalizador, que tem a atribuição de decidir sobre os 

investimentos de saneamento básico no município, assim como acompanhar e 

fiscalizar a execução do Plano Municipal de Saneamento básico (Plamsab). O 

Conselho é composto por representantes do Demasi, Poder Executivo Municipal, 

Corsan, União das Associações de Bairros de Ijuí (Uabi) e Agenda 21. Já o Fundo 

Municipal de Gestão Compartilhada para o Saneamento Básico (FMGC) é instituído 

para concentrar recursos destinados a projetos de interesse de saneamento 

municipal, e é constituído pelas seguintes receitas: 

I – dotações orçamentárias; 

II – arrecadação de multas previstas; 
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III – contribuições, subvenções e auxílios da União, do Estado, do município e 

de suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista 

e fundações; 

IV – as resultantes de convênios, contratados e consórcios celebrados entre o 

município e instituições públicas e privadas, cuja produção seja de competência do 

Demasi, observadas as obrigações contidas nos respectivos instrumentos; 

V – as resultantes de doações que venha a receber de pessoas físicas ou de 

organismos públicos privados, nacionais, estrangeiros e internacionais; 

VI – rendimento de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração 

decorrente de aplicação do seu patrimônio; 

VII – outros recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao Fundo 

Municipal de Gestão Compartilhada de Saneamento (FMGC). 

O Plano Municipal de Saneamento Básico Participativo do Município de Ijuí, 

destinado a articular, integrar e coordenar recursos tecnológicos, humanos, 

econômicos e financeiros, é o instrumento essencial para o alcance de níveis 

crescentes de salubridade ambiental e de desenvolvimento. O Plano será revisado e 

conterá, dentre outros, os seguintes elementos: 

I – diagnóstico situacional sobre a salubridade ambiental do município e de 

todos os serviços de saneamento básico, por meio de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais, sociais, econômicos e de gestão; 

II – definição de diretrizes gerais por meio de planejamento integrado, 

considerando outros planos setoriais e regionais; 

III – estabelecimento de metas e ações emergenciais, de curto, médio e longo 

prazos; 

IV – definição dos recursos financeiros necessários, das fontes de 

financiamento e cronograma de aplicação, quando possível; 

V – programa de investimento em obras e outras medidas relativas à 

utilização, recuperação, conservação e proteção dos sistemas de saneamento, em 

consonância com o Plano Plurianual da Administração Municipal. 

Quanto ao Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico, as 

finalidades são: 

I – constituir banco de dados com informações e indicadores sobre os 

serviços de saneamento básico e a qualidade sanitária do município; 
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II – subsidiar o Conselho Gestor do Saneamento Básico na definição e 

acompanhamento de indicadores de desempenho dos serviços públicos de 

saneamento; 

III – avaliar e divulgar os indicadores de desempenho dos serviços públicos 

de saneamento básico, na periodicidade indicada pelo Conselho Gestor de 

Saneamento Básico. 

 

Com relação ao Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – 

Demasi –, é uma autarquia municipal criada em 1° de dezembro de 2011, 

responsável pelos serviços de abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, drenagem pluvial e resíduos sólidos. O Demasi está em fase de 

estruturação e tem o apoio do Poder Executivo Municipal durante este período. A Lei 

municipal n° 5.546, de 1º de dezembro de 2011, instituiu o Demasi como entidade 

autárquica de direito público da administração pública indireta municipal e 

determinou, no seu artigo 1°, o que segue: 

 

Art. 1° Fica instituído, como entidade autárquica municipal, de direito 
público, o Departamento Municipal de Águas e Saneamento de Ijuí – 
DEMASI, com personalidade jurídica própria de direito público, sede e foro 
no município de Ijuí, Estado do Rio Grande do Sul, dispondo de patrimônio 
próprio e autonomia administrativa, financeira e técnica, dentro dos limites 
traçados na presente Lei, na Lei Orgânica Municipal e demais leis 
superiores que regem a matéria. 

 

Assim, verifica-se que o Demasi é o órgão responsável por organizar, regular, 

fiscalizar e prestar os serviços de saneamento básico em todo o território do 

município de Ijuí. Dispondo ainda de patrimônio próprio e autonomia administrativa, 

financeira e técnica, competindo-lhe, de forma exclusiva, conforme previsto no artigo 

2° da mesma lei municipal: 

 

Art. 2° O DEMASI exercerá a sua ação em todo o município, competindo-lhe 
com exclusividade: 
I – orientar, planejar, executar e fiscalizar ações para universalização dos 
serviços de água e saneamento básico nos limites do município; 
II – estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante contrato com 
organizações especializadas, as obras relativas à construção, ampliação ou 
remodelação dos sistemas públicos de saneamento básico, tais como: 
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem urbana e 
manejo de águas pluviais, bem como limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos; 
III – atuar como órgão coordenador e fiscalizador da execução dos 
convênios entre o município e os órgãos federais, estaduais e outros 
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municípios para estudos, projetos e obras de construção, ampliação ou 
remodelação dos serviços públicos ou na prestação de serviços de 
saneamento básico; 
IV – operar, manter, conservar e explorar, diretamente, os serviços de 
saneamento básico, na sede, nos distritos e nos povoados nos limites do 
município; 
V – lançar, fiscalizar e arrecadar taxas e tarifas de contribuição que 
incidirem sobre os terrenos beneficiados com tais serviços; 
VI – exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas 
públicos de saneamento básico, compatíveis com as leis gerais e, em 
especial, a Lei Federal nº 11.445/2007 e suas posteriores alterações, 
quando houver; 
VII – superintender, coordenar, promover, executar e acompanhar os planos 
de trabalho aprovados; 
VIII – exercer demais atividades inerentes as suas finalidades e outras 
específicas que vierem a ser atribuída pelo Prefeito Municipal através de Lei 
complementar a presente Lei. 

 

O Demasi possui o seguinte programa: 

– “SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL”: que tem por objetivo a 

universalização do acesso ao saneamento básico. 

 

5.1.1 Características do Município de Ijuí/RS 

 

Conforme dados oficiais obtidos no site do município, a Colônia de “Ijuhy” foi 

fundada 19 de outubro de 1980. Ijuhy significa “Rio das Águas Divinas”, na língua 

Guarany. Recebeu imigrantes de várias nacionalidades, tendo grande impulso no 

seu desenvolvimento quando, a partir de 1899, foi incentivado o assentamento de 

colonos com conhecimento de agricultura. O município teve sua emancipação 

ordenada pelo Decreto n° 1.814 de 31 de janeiro de 1912. Está situado na Região 

Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, microrregião de Ijuí, e tem como 

municípios limítrofes: Chiapetta, Cruz Alta, Nova Ramada, Ajuricaba, Bozano, Boa 

Vista do Cadeado, Panambi, Pejuçara, Augusto Pestana, Coronel Barros e Catuípe. 
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Figura 2 – Mapa do Rio Grande do Sul – Destaque Ijuí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IJUÍ – RS. Disponível em: <http://www.ijui.rs.gov.br>. 

 

Com área de 689,124 km², situado a 395 km da capital Porto Alegre, Ijuí teve 

população de 78.915 habitantes, segundo o IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010). Por ser uma cidade universitária e com 

amplos recursos hospitalares, entretanto, tem um fluxo de aproximadamente 

100.000 pessoas, sendo o maior e mais importante centro populacional da Região. 

O município de Ijuí é o 3° município mais populoso da Região Noroeste do Estado, 

que abrange 216 municípios, e ocupa a 22ª colocação entre os 496 municípios do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Atualmente Ijuí é conhecida por Terra das Culturas Diversificadas, Cidade 

Universitária, Colmeia do Trabalho, Terra das Fontes de Água Mineral e Portal das 

Missões. Possui vários grupos étnicos afro-brasileiros, índios, portugueses, 

franceses, italianos, alemães, poloneses, austríacos, letos, holandeses, suecos, 

espanhóis, japoneses, russos, árabes, libaneses, lituanos, ucranianos, dentre outros. 

Tem economia baseada no setor agropecuário, comércio, indústrias e serviços, 

ensino qualificado por escolas da cidade e pela Universidade Regional do Noroeste 

do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí), e pela saúde amparada por hospitais. 
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5.2 AS NORMATIVAS ESTADUAIS E FEDERAIS NA POLÍTICA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO DE IJUÍ 

 

 

Conforme explanado na revisão teórica, os municípios devem utilizar as 

diretrizes gerais de desenvolvimento urbano instituídas pela União, trazidas, 

especialmente, pela Constituição Federal vigente por meio dos artigos 182 e 183, 

que serviram de base para a criação do Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001, 

assim como outros comandos constitucionais que também norteiam a competência 

dos municípios quanto à política de desenvolvimento urbano, como o artigo 30 da 

CF/88. 

A partir disso, contata-se que o município de Ijuí utiliza alguns instrumentos 

urbanísticos disponíveis, especialmente pela Lei Orgânica Municipal, que é a maior 

lei do município, que traz a previsão do Plano Diretor (artigo 28), das Leis 

orçamentárias LDO, PPA e LDO (artigo 67), Política Urbana (Capítulo II, artigos 85 e 

86), Saneamento Básico (artigos 98 e 99), bem como do Meio Ambiente (Capítulo V, 

artigos 101 a 105). 

Deste modo, com base nas legislações federais, estaduais e na Lei Orgânica 

Municipal, Ijuí criou sua Lei Complementar n° 5.630/2012 – que institui o Plano 

Diretor Participativo do Município de Ijuí – Pladip –, que consolida a legislação 

urbanística, estabelecendo diretrizes básicas de orientação e controle do 

desenvolvimento municipal, fundamental para o planejamento da cidade, buscando 

proteção dos recursos naturais, trazendo como princípios fundamentais a cidadania, 

a gestão democrática e participativa, a função socioambiental da propriedade e do 

espaço público e a sustentabilidade. 

Emprega, ainda, no que se refere ao planejamento local, os artigos 165 da 

Constituição Federal e 28 da Lei Orgânica Municipal, que dão embasamento para as 

leis orçamentárias do município: Plano Plurianual – PPA (Lei municipal n° 

5.809/2013) –, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (Lei municipal 5.844/2013) – e 

Lei Orçamentária Anual – LOA (Lei municipal n° 6.107/2014). 

Pelos dados da Secretaria Municipal de Meio Ambiente observa-se o 

cumprimento do disposto em diversas leis federais para a realização das atividades 

do Órgão, como a Lei de Diretrizes Nacionais de Saneamento Básico n° 

11.445/2007, Lei n° 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
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Ambiente, Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/1998, Lei do Parcelamento do Solo 

Urbano nº 6.766/1979, Lei de Recursos Hídricos nº 9.433/1997, Lei de Zoneamento 

Industrial nas Áreas Críticas de Poluição nº 6.803/1980, Lei nº 12.305/2010 que 

institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre várias que corroboram com a 

tese esposada. Cabe ressaltar, também, as determinações em âmbito estadual, 

como a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, do Código Estadual de Meio 

Ambiente (Lei n° 11.520/00), Código Florestal Estadual (Lei n° 9.519/92), Lei n° 

13.575/2010, entre outras. 

É baseado nas diretrizes das leis federais e estaduais, portanto, que o 

município cria suas próprias leis, consequentemente as aplicando aos seus 

programas, projetos, atividades, enfim, para sua rotina de trabalho, articulando, 

assim, as normativas estaduais e federais em sua política de desenvolvimento 

urbano. Neste sentido, como exemplos de leis municipais têm-se: 

– Código de posturas do município (Lei n° 1.729/1978) 

– Código de Obras do município (Lei n° 2.943/1993) 

– Código do Meio Ambiente do município (Lei n° 3.443/1998) 

– Lei nº 2.659/1991 que cria o Conselho Municipal de Energia e Meio Ambiente 

– Lei nº 4.990/2009 que institui o Programa Agenda 21 do Município de Ijuí e o 

Fórum da Agenda 21 

– Lei nº 5.096/2009 que Cria o Programa Reviva (Reciclagem, Vivência e 

Valorização) 

– Lei nº 5.469/2011 que institui o Plano Diretor de Arborização Urbana do Município 

de Ijuí 

– Lei nº 5.513/2011 que institui o Serviço Público de Coleta Seletiva Solidária dos 

Resíduos Recicláveis Secos Domiciliares 

– Lei nº 5.864/2013 que dispõe sobre Conselho de Desenvolvimento do Município de 

Ijuí – Codemi –, entre outras, que evidenciam que o município vem buscando 

efetivar a função socioambiental da cidade, visando à qualidade de vida e bem-estar 

dos habitantes, conforme se pode verificar no próximo item com a exemplificação de 

seus projetos e programas bem como procedimentos rotineiros de trabalho dos 

Órgãos analisados. 
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5.3 A QUESTÃO AMBIENTAL E A SUSTENTABILIDADE NOS PROJETOS 

DE IJUÍ 

 

Denota-se a questão ambiental e a sustentabilidade nos projetos de Ijuí por 

meio dos programas de governo que são alocados no Plano Plurianual, 

posteriormente à Lei de Diretrizes Orçamentárias que, seguindo as normativas do 

PPA, traz os projetos a serem executados no ano, dando diretrizes para o 

Orçamento anual. Neste passo, os Órgãos, Departamento Municipal de Águas e 

Saneamento de Ijuí – Demasi –, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

Obras e Trânsito e a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, apresentam as 

seguintes ações para o exercício de 2015, dentro dos programas anteriormente 

citados, que visam o desenvolvimento urbano sustentável: 

 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO DE IJUÍ – DEMASI  

133 – PROGRAMA SANEAMENTO BÁSICO AMBIENTAL 

Projeto 1.148 – Instalação de Drenagem Pluvial: com o objetivo de instalar 

drenagem pluvial no município de Ijuí. 

Atividade 2.207 – Manutenção da Gestão de Obras e Saneamento Básico: 

objetivando o planejamento, fiscalização, assessoramento técnico, 

operacionalização, conservação, remodelação e exploração dos serviços de 

Saneamento Básico. 

Atividade 2.216 – Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos Urbanos: com o objetivo 

de manutenção de sistema de coleta e destinação dos resíduos sólidos domiciliares 

e recicláveis. 

 

Os problemas ambientais enfrentados pelo município de Ijuí não são 

diferentes dos demais municípios. Há obstáculos a serem superados, no entanto 

boas práticas têm sido feitas, por exemplo no tocante à questão do saneamento, 

com a criação do Departamento Municipal de Água e Saneamento de Ijuí – Demasi 

– e o Plano Municipal de Saneamento Básico – Plamsab –, os quais foram criados 

depois de amplo debate com a comunidade, concluindo-se que o município deveria 

promover o gerenciamento do saneamento juntamente com a Corsan, 

principalmente quanto à coleta de esgoto.  
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O Demasi executa basicamente a fiscalização do contrato com a Corsan 

quanto às obras de esgotamento sanitário, ressaltando que se optou pela 

modalidade de “separador absoluto”, ou seja, a separação da canalização da água 

pluvial da canalização do esgoto sanitário. O Demasi é responsável pelo 

esgotamento pluvial, enquanto a Corsan do esgoto sanitário e das obras de 

substituição das redes de água. 

Dentre suas atividades, o Demasi também executa esgotamento de fossas 

sépticas, de acordo com solicitações, e desobstrução de canalização. É responsável 

pelo recolhimento de resíduos sólidos domiciliares, sendo realizado por uma 

empresa terceirizada em dias separados para o orgânico e os recicláveis. O 

orgânico é levado até o ponto de transbordo (antigo aterro sanitário), enquanto os 

demais materiais sólidos são levados até as Associações de Catadores (são quatro) 

que, em um segundo momento, separam os “rejeitos” que não podem ser 

reaproveitados para reciclagem. Após, há recolhimento desses rejeitos nas 

Associações e levados ao local de transbordo para destinação final em Giruá-RS, 

assim como é feito com o lixo orgânico. 

Existe uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE – em Ijuí que não está 

operando ainda, pois aguarda licença solicitada junto a Fundação Estadual de 

Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler (Fepam). Os serviços, atualmente 

executados por outras secretarias constantes nas atribuições do Demasi, serão 

transferidos de forma gradativa a este Órgão, de acordo com as condições do 

Departamento. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

121 – PROGRAMA GESTÃO AMBIENTAL INTEGRADA 

Operação especial 0.029 – Repasse a Entidades – Recursos próprios: realizar o 

repasse de recursos financeiros por meio da celebração de convênios/contratos. 

Operação especial 0.030 – Repasse a Entidades – FMMA: repasse de valores do 

FMMA a entidades conforme deliberação do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Projeto 1.078 – Aquisição de Equipamentos e Material Permanente – Arborização: 

adquirir equipamentos e materiais permanentes visando à melhoria dos serviços em 

arborização urbana. 
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Projeto 1.079 – Parque Popular da Pedreira: recuperação de área degradada, com 

reassentamento e urbanização das áreas de sub-habitação e construção de um 

parque urbano comunitário. 

Projeto 1.080 – Recuperação das Águas do Rio Potiribu: recuperação de matas 

ciliares ao longo da bacia do Rio Potiribu. 

Atividade 2.172 – Arborização Urbana e Áreas Verdes: executar ações pertinentes à 

arborização urbana, atendendo às demandas e fomento do paisagismo. 

Atividade 2.173 – Recuperação de Áreas Degradadas e Proteção Ambiental: 

promover a recuperação ambiental das áreas degradadas e desenvolver a proteção 

de áreas com características ambientais relevantes e de recursos naturais. 

 

122 – PROGRAMA GESTÃO AMBIENTAL INTEGRADA 

Atividade 2.165 – Manutenção dos Serviços Administrativos: manter e ampliar os 

serviços administrativos visando o apoio às atividades de controle, fiscalização, 

recuperação, preservação e educação ambiental. 

Atividade 2.166 – Manutenção do Canil Municipal: manter e ampliar os serviços 

prestados pelo Canil Municipal no tocante à proteção animal. 

Atividade 2.167 – Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente: aplicar 

recursos oriundos do Fundo Municipal de Meio Ambiente, por intermédio de 

deliberações do Conselho Municipal. 

 

A contribuição dos projetos deste Órgão com a questão ambiental se dá pela 

fiscalização e gerência dos resíduos sólidos domiciliares, que são compreendidos 

entre recicláveis, orgânicos e rejeitos (juntamente com o Demasi). É responsável 

pela destinação final do lixo orgânico e os rejeitos até o município de Giruá/RS, 

conforme mencionado anteriormente, o que é feito por empresa terceirizada, após o 

transbordo realizado no antigo aterro sanitário de Ijuí, uma vez que o descarte não 

ocorre mais nesta área em razão de seu esgotamento pela utilização durante muito 

tempo. Realiza um trabalho voltado para a conscientização da população quanto à 

forma de separação de resíduos sólidos, visando à reutilização de muitos materiais, 

contribuindo com as pessoas que vivem da reciclagem e diminuindo os problemas 

da poluição ambiental. 
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Conforme informações da Secretaria, existe um projeto de recuperação da 

área do antigo aterro, e outros locais foram liberados pela Fepam para a construção 

de um novo aterro sanitário, porém a comunidade tem rejeitado qualquer 

possibilidade até hoje levantada. Outra tentativa de solucionar o problema foi 

mediante Consórcio Intermunicipal de Saúde do Noroeste do RS, no qual houve 

formação de um grupo de 11 municípios para solucionar a questão do aterro, tendo 

em vista a construção de um aterro intermunicipal, porém não se chegando a um 

consenso quanto ao local para o referido aterro. 

Cabe salientar que são muitas as campanhas/planos de educação ambiental 

(também considerados projetos/programas pela Secretaria), que são permanentes, 

levando informações e buscando a conscientização e a sensibilização da população 

para a preservação e recuperação do meio ambiente, procurando eficácia na resolução 

dos problemas que envolvem a comunidade e o meio ambiente. Dentre eles: 

– Programa Ambiente Ijuí (dias temáticos): Dia da Água em 22/março, Dia da Terra em 

22/abril, Semana do Meio Ambiente de 3 a 7/junho, Dia de Proteção às Florestas em 

17/julho, Dia de Combate à Poluição em 15/agosto, Dia da Árvore em 21/setembro, Dia 

na Cidade Sem Meu Carro em 22/setembro, Dia dos Animais em 4/outubro. 

– Programa Socioambiental Reviva 

– Projeto de Educação Ambiental “Caminhos da Reciclagem” 

– Ecopontos 

– Programa Lâmpada Legal 

– Plano Municipal de Áreas Socioambientais fragilizadas (principalmente 

recuperação da área do Parque popular da Pedreira) 

– Projeto de Reflorestamento Assistido (Rio Potiribu) 

– Bosque dos Capuchinhos (recuperação, preservação e limpeza) 

– Projetos Trilhas Ecológicas 

– Programação da Aipan – Agenda 21 

 

Merece destaque o trabalho desenvolvido pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente – SMMA –, que executa as políticas públicas relativas ao meio ambiente 

no município bem como no controle e fiscalização ambiental, no tocante às 

denúncias de danos à vegetação (secante, queimadas), arborização (podas, 

supressão radical), uso de Áreas de Preservação Permanente – APP –, depósitos 

clandestinos de resíduos e poluições em geral.     
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É relevante sua atuação quanto à tarefa de licenciamento ambiental para 

atividades de impacto ambiental pela atividade empresarial e o notável trabalho 

desenvolvido nas oficinas de educação ambiental, que trata dos impactos ambiental, 

social, econômico e de saúde. Também, por intermédio dos meios de comunicação 

e distribuição de informativos, bem como palestras realizadas em escolas, 

universidade, empresas, até mesmo em outros municípios. Ainda na construção de 

parcerias com o setor privado e o terceiro setor, e, além disso, faz a gestão do canil 

municipal, cuidando do controle de doenças, recolhimento de animais vítimas de 

maus tratos ou doentes abandonados nas ruas, atropelados, bem como o 

monitoramento de reprodução de cães e gatos mediante comprovação de carência 

de seus donos. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS E 

TRÂNSITO 

117 – PROGRAMA DESENVOLVIMENTO E INFRAESTRUTURA URBANA 

Projeto 1.055 – Canalização Pluvial, Drenagens e Pontes: construção de 

canalizações pluviais, drenagens e pontes. 

Projeto 1.056 – Abertura e Ampliação de Vias Urbanas: abrir e ampliar vias urbanas. 

Projeto 1.057 – Pró-Transporte: realizar obras previstas no contrato. 

Projeto 1.058 – Construção de Praça dos Esportes e da Cultura – PEC: construir 

Praças dos Esportes e da Cultura. 

Projeto 1.145 – Sinalização Viária: instituir e ampliar a sinalização viária no 

município. 

Atividade 2.105 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica: realizar manutenção de 

pavimentação asfáltica. 

Atividade 2.106 – Manutenção de Pavimentação com Pedras Irregulares: realizar 

manutenção de pavimentação com pedras irregulares. 

Atividade 2.107 – Manutenção de Canalização Pluvial, Drenagens e Pontes: realizar 

manutenção de canalizações pluviais, drenagens e pontes. 

 

Programa 116 – NOSSA CIDADE 

Projeto 1.044 – Construção de Prédios Públicos: construir novos prédios e ampliar 

os prédios públicos existentes. 
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Projeto 1.045 – Construção de Passeios Públicos: construir passeios em áreas 

públicas. 

Projeto 1.046 – Construção e Ampliação de Capelas Mortuárias e Sedes de Bairros: 

construir e ampliar capelas mortuárias e sedes de bairros. 

Atividade 2.101 – Manutenção da Limpeza Urbana: realizar a manutenção dos 

serviços de limpeza urbana e varrição de ruas. 

Atividade 2.102 – Manutenção da Iluminação Pública: manter os serviços de 

iluminação pública. 

Atividade 2.103 – Manutenção de Capelas Mortuárias, Cemitérios e Sedes de 

Bairros: manter capelas mortuárias, cemitérios e sedes de bairros. 

Atividade 2.104 – Manutenção de Praças e Trevos: realizar a manutenção e 

embelezamento de praças e trevos. 

 

Quanto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Obras e Trânsito 

– Smodutran –, ela basicamente executa as atividades relacionadas às obras de 

pavimentação com pedras irregulares e asfáltica, serviços de tapa-buracos nas ruas 

da cidade; construção e reforma de capelas mortuárias; varrição das ruas centrais 

da cidade; manutenção, limpeza e embelezamento dos trevos e praças; limpeza, 

manutenção e zelo dos cemitérios; a contratação de empresa para manutenção e 

ampliação da iluminação pública; construção de passeios públicos em novos 

projetos de vias públicas; e reforma dos prédios públicos pertinentes ao Órgão.  

A Secretaria, com estes serviços, busca sempre o desenvolvimento da 

cidade, bem-estar de seus habitantes, um local aprazível para se viver, dando, com 

essas atividades supracitadas, a sua contribuição para a questão ambiental. Cabe 

mencionar que, embora se entenda que o trânsito esteja ligado ao assunto do 

desenvolvimento urbano, não será abordado nesta pesquisa, pois se trata de um 

tema de grande amplitude que comportaria um trabalho específico. Percebe-se, 

internamente, uma ligação entre estes três Órgãos do município abordados neste 

texto que acabam se complementando, posto que estão todos engajados na questão 

do desenvolvimento da cidade conjugado com as questões relativas ao meio 

ambiente. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Analisando os dados expostos nesta pesquisa, percebe-se que, para atender 

o desenvolvimento em bases sustentáveis, o caminho é longo, um desafio, um 

assunto que não se esgota, sendo ainda objeto de amplos debates. Várias são as 

dificuldades, principalmente com limitações orçamentárias, posto que as execuções 

de políticas urbanas e ambientais dependem de recursos financeiros para 

concretização das tarefas como fiscalização, educação, informação, preservação, 

entre outras. As mudanças culturais podem demorar um tempo considerável para 

acontecer, demandando habilidade por parte do administrador público, que deve 

pensar como a cidade irá se desenvolver, corrigindo e evitando distorções em razão 

do crescimento urbano. 

Nesse contexto, a partir do ordenamento jurídico detectou-se que os entes 

federativos, União e Estados, deram as normativas e diretrizes para ação e 

efetivação do desenvolvimento urbano sustentável aos municípios, e isso se dá por 

meio do planejamento local, sendo, portanto, tarefa dos municípios reunir condições 

e tirar proveito dos instrumentos normativos disponíveis para dar conta do desafio 

rumo a um padrão sustentável. Percebe-se que o município de Ijuí vem cumprindo 

seu papel no que diz respeito ao assunto, atendendo à legislação, agindo em nome 

do interesse da coletividade, dentro do que se esperava. Observa-se um esforço da 

gestão em relação ao assunto, não apenas para atender à legislação, mas pela 

importância que se dá à questão. 

Por outro lado, o município ainda tem muito a fazer como protagonista do 

controle das questões ambientais locais, e deve buscar sempre conhecimento 

profundo do seu território para um efetivo planejamento, e criar novos paradigmas 

para a transformação nos espaços urbanos, proporcionando evolução social e 

ambiental. Isto é, indicar novas atitudes, apresentar propostas que permitam a 

utilização da natureza de forma consciente, com menos impacto, otimizando a 

relação do homem com a natureza. 

Do mesmo modo, é de grande importância a participação da sociedade nos 

processos de gestão urbana e ambiental, encarando não apenas como tarefa da 

administração municipal, mas da comunidade, que tem papel necessário nas 

questões públicas, exercendo realmente a cidadania, pois se trata de um trabalho 

conjunto para que o município de Ijuí continue se desenvolvendo e buscando saídas 

para a crise urbanístico-ambiental na atualidade.  
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